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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338
AGRAVADO : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - ME
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO 
DA PARCELA DOS JUROS. ADPF N. 528/STF. DISPUTA ENTRE OS ESCRITÓRIOS 
DE ADVOCACIA QUE ATUARAM NO FEITO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E DE CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A Primeira Seção do STJ, posteriormente ao julgamento da ADPF 528 
pelo Supremo Tribunal Federal, firmou orientação pela inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários contratuais com recursos do FUNDEB, com a ressalva de 
que é legítimo o adimplemento dessa verba pela parcela relativa aos juros de mora 
incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, considerando a autonomia 
dos juros em relação à verba principal.

2. Todavia, a pacificação do tema não socorre os agravantes, porque o 
Tribunal de origem não vetou a retenção de honorários advocatícios em crédito do 
FUNDEF/FUNDEB, mas sim determinou o bloqueio dos valores enquanto pendente o 
litígio firmado entre os escritórios de advocacia que atuaram no feito. 

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame de 
cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 5 do STJ, segundo a qual "a simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial", e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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8037166420164050000 8038829620164050000 8038857820144058000 8044426520144058000

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338
AGRAVADO : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

ME
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338
AGRAVADO : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

ME
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 22/03/2022.
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Brasília, 22 de março de 2022
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AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - ME
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO 
DA PARCELA DOS JUROS. ADPF N. 528/STF. DISPUTA ENTRE OS ESCRITÓRIOS 
DE ADVOCACIA QUE ATUARAM NO FEITO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E DE CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A Primeira Seção do STJ, posteriormente ao julgamento da ADPF 528 
pelo Supremo Tribunal Federal, firmou orientação pela inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários contratuais com recursos do FUNDEB, com a ressalva de 
que é legítimo o adimplemento dessa verba pela parcela relativa aos juros de mora 
incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, considerando a autonomia 
dos juros em relação à verba principal.

2. Todavia, a pacificação do tema não socorre os agravantes, porque o 
Tribunal de origem não vetou a retenção de honorários advocatícios em crédito do 
FUNDEF/FUNDEB, mas sim determinou o bloqueio dos valores enquanto pendente o 
litígio firmado entre os escritórios de advocacia que atuaram no feito. 

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame de 
cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 5 do STJ, segundo a qual "a simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial", e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS e pelo MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO contra a 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RETENÇÃO DE VALORES. CONTRATO 
DE HONORÁRIOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que a verificação da 
violação das disposições encartadas no art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, a fim de 
assegurar ao patrono regularmente habilitado o destaque dos honorários contratuais 
sobre o crédito aferido por seu constituinte, independe do reexame das cláusulas 
contratuais e do acervo probatório dos autos, o que afasta a incidência das Súmulas 5 
e 7/STJ.

Defendem o sobrestamento do feito até a pacificação da matéria referente 
ao destaque de honorários advocatícios em virtude da vinculação das verbas do 
FUNDEF à educação e requerem ao final a reconsideração da decisão agravada ou 
que o presente recurso seja submetido à turma competente.

Apresentada a impugnação ao recurso (fls. 1.074/1.080).

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

No que se refere ao impedimento de liberação da verba do FUNDEF para 
pagamento da verba honorária contratual, a Primeira Seção do STJ, posteriormente ao 
julgamento da ADPF 528 pelo Supremo Tribunal Federal, firmou orientação pela 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários contratuais com recursos do 
FUNDEB, com a ressalva de que é legítimo o adimplemento dessa verba pela parcela 
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relativa aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, 
considerando a autonomia dos juros em relação à verba principal. A esse respeito, 
convém a transcrição dos seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FUNDEF. PARCELA CORRESPONDENTE AOS 
ENCARGOS MORATÓRIOS. RETENÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. ADPF N. 528/DF.

1. Presente a vinculação dos recursos provenientes do FUNDEF, 
independentemente de como tenha sido obtido pelo município (por transferência 
direta da União ou pelo posterior reconhecimento judicial do valor faltante), sua 
destinação remanescerá vinculada às finalidades do fundo, ou seja, direcionada à 
exclusiva manutenção e desenvolvimento do ensino de base, sendo vedado o 
emprego dos respectivos montantes em situações diversas, a exemplo da 
pretendida retenção para o adimplemento de verba advocatícia contratual.

2. No entanto, ante o que foi decidido pelo STF na ADPF n. 528/DF, esta 
proibição não exclui a alternativa de que, uma vez requerida a retenção dos 
honorários advocatícios contratuais, conforme permitido no art. 22, § 4º, da Lei 
8.906/94, a verba seja extraída do valor correspondente aos juros de mora 
incidentes sobre o valor devido pela União.

3. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no REsp n. 1.625.655/PE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
17/2/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDOS PÚBLICOS. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
PRECATÓRIO. PARCELA DOS JUROS. ADPF N. 528/STF. NÃO APRECIAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Omissão quanto à aplicação do resultado do julgamento da ADPF n. 528, 
pelo Supremo Tribunal Federal, evidenciando a possibilidade de pagamento dos 
honorários advocatícios contratuais com a verba correspondente de juros de mora 
incidentes sobre o valor do precatório devido pela União.

III - Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 
infringentes, para anular o acórdão embargado e determinar o retorno dos autos à 
origem. (EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.774.252/AL, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. BASE DE CÁLCULO. JUROS 
MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE O VALOR DO PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ADPF n. 528/DF.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à execução 
ajuizados por Monteiro e Monteiro Advogados Associados e Município de 
Jacuípe/AL relativos à cobrança de crédito do Fundef alegando litispendência e 
objetivando afastar o excesso de execução.
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II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para determinar que a correção monetária e 
os juros de mora sobre as diferenças apuradas em favor do exequente sejam 
apuradas na forma determinada no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009, conforme determinado no título executivo. Esta 
Corte deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a possibilidade de 
retenção do valor correspondente aos honorários advocatícios contratuais na 
quantia a ser paga por meio de precatório, ressalvado o pagamento de honorários 
contratuais, valendo-se, tão somente, da verba correspondente aos juros 
moratórios incidentes no valor do precatório em questão e, também, para 
determinar a adequação do julgado aos termos do RE n. 870.947/SE.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido do 
que foi decido pelo STF no julgamento da ADPF n. 528/DF.

IV - Em relação à impossibilidade de retenção da verba relativa aos 
honorários contratuais, cumpre salientar que esta Corte possuía entendimento em 
consonância com a pretensão: AgInt no REsp n. 1.736.176/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/4/2019, AgInt no REsp n. 
1.861.064/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/12/2020.

V - Ocorre que, ao julgar a ADPF n. 528/DF, o Supremo Tribunal Federal 
assim deliberou: "(...) O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o Acórdão 
1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a subvinculação 
estabelecida no art. 22 da Lei n. 11.494/2007 aos valores de complementação do 
FUNDEF/FUNDEB pagos pela União aos Estados e aos Municípios por força de 
condenação judicial, e 2) vedou o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento 
de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba correspondente aos 
juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações 
propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do Relator."

VI - Nesse panorama, evidenciada a possibilidade de liberação da verba 
honorária, valendo-se do correspondente aos juros de mora incidentes sobre o 
valor do precatório.

VII - Esta Corte tem reformulado o entendimento anterior, conforme os 
seguintes precedentes: EDcl no AgInt no REsp n. 1.866.186/DF, de relatoria do 
Ministro Og Fernandes, DJe 3/5/2022 e os EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.638.668/AL, da relatoria do Ministro Mauro Campbell, julgado em 
7/6/2002.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

Todavia, a pacificação do tema não socorre os ora agravantes.

Isso, porque o Tribunal de origem não vetou a retenção de honorários 
advocatícios em crédito do FUNDEF/FUNDEB, mas sim determinou o bloqueio dos 
referidos valores enquanto pendente o litígio firmado entre o escritório Maranhão, 
Maya, Padilha, Duarte & Prata Advogados Associados, que atuou no feito no período 
de 30 de outubro de 2014 e 25 de fevereiro de 2015, e o ora agravante, Monteiro e 
Monteiro Advogados Associados, que atuou no feito a partir de 25 de fevereiro de 2015.
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Nas razões do recurso interno, os agravantes defendem, em síntese, que "
resta reconhecido nos autos a existência de instrumento contratual vinculando a 

Edilidade e a banca jurídica, bem como manifestação expressa do constituinte anuindo 

com o referido destaque honorário, pelo que tais fatos incontroversos autorizam uma 

nova valoração jurídica" (fl. 1.064).

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame das 
cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 5 do STJ, segundo a qual "a simples interpretação de 

cláusula contratual não enseja recurso especial", e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0327634-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.414.038 / 

PE

Números Origem:  08037166420164050000  08038829620164050000  08038857820144058000  
08044426520144058000  8037166420164050000  8038829620164050000  
8038857820144058000  8044426520144058000

PAUTA: 20/06/2023 JULGADO: 20/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
AGRAVADO  : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES  - AL006892 

 DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - 
FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
AGRAVADO  : MARANHAO, MAYA, PADILHA, DUARTE & PRATA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - ME 
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES  - AL006892 

 DAVID ARAÚJO PADILHA E OUTRO(S) - AL009005 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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